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Dedico este trabalho aos moradores dos subúrbios cariocas que, mesmo distantes dos bajulados cartões postais, porém muito próximos do descaso e dos altos índices de violência, conseguem reunir outros elementos que dão charme à Cidade Maravilhosa.
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INTRODUÇÃO


			O primeiro sábado de fevereiro de 1926 foi de festa nos arrabaldes de Bangu. A comemoração do 17.º aniversário da sociedade recreativa Prazer das Morenas despertou uma intensa alegria em boa parte do bairro, “fruto da simpatia que tal agremiação gozava entre os moradores da região”1. A fim de não ser desmentida “a invejável tradição do rancho da Rua Coronel Tamarindo”, seus diretores promoveram uma bela solenidade, “apresentando a sede no seu mais encantador aspecto”2. Para animar a festa, o clube contou com um dos mais barulhentos jazz-bands de Bangu, “o invejável conjunto Sempre Firme, do ‘insigne’ clarinetista Annibal Carreiro”3. Ao som de um variadíssimo repertório de sambas e foxtrotes modernos, a banda não dava “um minuto de tréguas aos adoradores da sublime arte de Terpsychore4”, que prosseguiam “sempre animados até alta manhã”5. Nas palavras do extasiado cronista do Jornal do Brasil, o grêmio, destacado como “ponto predileto das famílias da pitoresca localidade, sem fanfarrice e fanfarronadas, ocupava com galhardia o lugar de merecido destaque nos arraiais recreativos da nossa soberba Sebastianópolis”6.


			O relato nos mostra traços das ações que movimentavam a vida festiva da região. Em Bangu, até pela distância geográfica7, os clubes – dançantes ou esportivos – expressavam importantes elementos nas relações sociais estabelecidas entre sócios, moradores e trabalhadores8. Acreditamos que, no cerne desse conjunto, revelou-se um movimento associativo que tinha no lazer sua principal motivação, um indício da importância desses grêmios na organização e configuração das atividades de tempo livre da localidade.


			Capazes de despertar o entusiasmo da população local, os bailes e festas realizados na região transformavam-se num importante espaço de convivência, notadamente nos primeiros anos do século XX, momento em que as relações cotidianas se construíam e fortaleciam-se a partir de um sentimento de pertencimento; não só por causa do endereço ou da moradia, mas também pelo caráter afetivo que se firmava entre os que ali habitavam9.


			Habitado em sua maioria por trabalhadores da Companhia Progresso Industrial do Brasil10, Bangu mantinha características próprias comparadas às demais áreas da cidade. A região, outrora rural, ficava situada na freguesia de Campo Grande, uma das 21 freguesias que compunham a capital federal. Em 1895, o bairro contava com cerca de mil habitantes, sendo possível apontar um grande número de estrangeiros. Destes, faziam parte 50 famílias italianas, 50 portuguesas, 10 inglesas e 10 de outras nacionalidades11. O restante dos moradores era composto por trabalhadores vindos de diferentes regiões da cidade ou do país, principalmente da área rural.


			Comparado à freguesia Campo Grande, a qual Bangu pertencia, os dados mostram-se ainda mais interessantes. Segundo Carlos Molinari, Campo Grande representava uma área total de 245.822.000m2, que viviam 15.947 pessoas, dentre as quais 14.899 brasileiros (93,5%) e 1.048 estrangeiros (6,5%)12. Um percentual significativamente menor de imigrantes levando em conta o total da cidade do Rio de Janeiro que, entre 522.651 habitantes, reunia 155.202 estrangeiros (29,5%)13.


			Para o autor, entre os 15.947 habitantes, 11.995 não sabiam ler, nem escrever, ou seja, um número próximo a 75% de analfabetos na região.


			Apenas 3.632 brasileiros (24%) e 320 imigrantes (30,5%) eram letrados. O número de brancos era de 5.654 (incluindo os 1.048 estrangeiros), contra 10.293 de “pretos, caboclos e mestiços”. Os homens eram a maioria: 8.446 contra 7.501 mulheres (53% a 47%). No entanto, se entre os brasileiros este índice estava bem equilibrado: 7.593 pessoas do sexo masculino e 7.306 do sexo feminino (51% a 49%); entre os 1.048 estrangeiros, a quase totalidade era formada por homens: 853, havia apenas 195 mulheres (81% a 19%), o que mostra que a região parecia atrair imigrantes do sexo masculino, especialmente portugueses, sem família, que vinham buscar emprego nas obras da fábrica14.


			Se levarmos em conta os dados apresentados por Molinari, podemos afirmar que Bangu representava cerca de 31% de toda a freguesia de Campo Grande, um número expressivo para uma região até então rural. Infelizmente não temos como identificar qual parcela desses letrados, analfabetos, brancos ou negros eram habitantes de Bangu, já que os números apresentados pelo Recenseamento de 1890 mostram os valores da Freguesia de Campo Grande como um todo, não fragmentada por seus bairros. No entanto sabemos que em 1900 a população banguense já era estimada em 4 mil habitantes, o que atesta um crescimento de 300%15.


			Seis anos depois o bairro contava aproximadamente com cerca de 6,3 mil habitantes, o que representou 55% de crescimento referente ao dado anterior. Desse número, Santos Junior sustenta que 1,5 mil eram trabalhadores da Fábrica Bangu, o que mostra a importância da indústria como centro econômico catalisador, instituindo, concomitantemente, um polo produtivo e um mercado consumidor16.


			Aliás, acreditamos que esses dados sejam importantes para compreendermos o impacto das ações da fábrica na região e na vida social dos seus habitantes, uma vez que as associações recreativas e esportivas mantinham ligação direta com a empresa, fosse pela composição de seus associados, diretores e trabalhadores da fábrica, ou até mesmo pelo uso do espaço físico oferecido pela companhia17.


			Não era de se estranhar, portanto, o número significativo de sociedades recreativas organizadas na região a partir de 1895, quando fora fundada a primeira agremiação do bairro: a Sociedade Musical Progresso de Bangu, composta por operários da Companhia Progresso Industrial do Brazil18. Desde então, o número só crescia. Em 1910, por exemplo, o bairro contava com um pouco mais de 25 associações, fossem elas de caráter esportivo como o Sport Club Americano, o Esperança Foot-ball Club e o próprio Bangu Athletic Club, fossem aquelas diretamente dedicadas às atividades dançantes ou carnavalescas, como a Flor da Lyra, o Casino Bangu, a Flor da União e o Grêmio Prazer das Morenas19.


			A partir das observações colocadas, este trabalho tem por objetivo compreender as redes de sociabilidade formadas ao redor das diversões em Bangu, entre os anos de 1895 a 1929, buscando entender como o lazer se estabeleceu para esses sujeitos sociais e em que medida ele foi um elemento de constituição de identidades sociais.


			Nossa hipótese é que ao mesclar os sentimentos clubísticos com laços de pertencimento ao bairro, as atividades desenvolvidas no interior dos clubes da região estabeleceram elos de interação e interconexão na construção de um sentimento de pertença. Essa compreensão se fortalece se entendermos que o bairro é um domínio do ambiente social, ao constituir para o usuário uma parcela conhecida do espaço urbano na qual, positiva ou negativamente, sente-se reconhecido. O bairro inscreve-se na história do sujeito como a marca de uma relação indelével na medida em que é a configuração primeira, o arquétipo de todo processo de apropriação do espaço como lugar da vida cotidiana pública20.


			Em outras palavras, os moradores de um bairro se reconhecem a essa porção da cidade devido ao seu uso cotidiano. Nesse caso, o espaço, que é claramente público, assume status de privado, já que pode ser encarado, como mesmo aponta Pierre Mayol, uma “ampliação do habitáculo”21. Para o autor, ele representa “o termo médio” de uma dialética existencial entre um “dentro” – nesse sentido, a residência – e um “fora” – o restante da cidade, o mundo. Dessa forma, pela tensão que se estabelece entre essas duas esferas, o bairro passa a representar o prolongamento desse “dentro”, isto é, um lugar em que se mora passa a apresentar particularidades em relação às demais localidades da cidade.


			Muito provavelmente o próprio modelo bairro-fabril, expresso no desenvolvimento local, adotado pela Companhia Progresso Industrial do Brasil, contribuía para a construção desse pertencimento, não só presente no estilo da moradia e no emprego para os demais familiares, como também na criação de creches e colégios para os filhos, assistência médica, igrejas e clubes. Tal modelo, que se pode qualificar, mesmo que genericamente, por paternalista, buscava introduzir normas e códigos de comportamento aos trabalhadores, na tentativa de desenhar um novo regime de trabalho, sob a justificativa de afastá-los da “ignorância” e “imundice” que prejudicava o seu desempenho no próprio processo de produção22.


			Era dessa forma, como bem apontou Stanley J. Stein, que os empresários, dilatando suas atividades para além do espaço de trabalho e alvejando vários setores da vida cotidiana do trabalhador, constituíam a ideologia paternalista, fazendo dessas práticas um dispositivo para tentar controlar o tempo livre do trabalhador por meio da outorga de serviços e auxílios em diferentes atividades, inclusive voltadas para o seu lazer23. Assim, a vida da família e do próprio trabalhador, mesmo fora das horas de trabalho, continuava ligada à empresa por meio das atividades de lazer e dos benefícios sociais garantidos, uma vez que a criação de laços de solidariedade, assim como os conflitos, é perpassada pela relação estabelecida no local em que se vive e se trabalha.


			É importante, contudo, salientar que tais formas de controle não podem ser compreendidas como representação da ausência de consciência de classe dos trabalhadores, tampouco reiteradas como símbolo de alienação desenhado pelos os próprios militantes daqueles que aderiam as atividades recreativas e colocavam-se sob a proteção de seus patrões. Pelo contrário, a atuação política desses sujeitos sociais deve ser compreendida em seu caráter complexo e plural. Em outras palavras, para entender esses sentidos, é preciso analisar como tais práticas dialogavam com a política de controle implementada pelos gestores das fábricas têxteis no desenvolvimento de clubes recreativos como aqueles criados em Bangu. Na mesma proporção, é preciso compreender o modus operandi desses sujeitos dentro da própria lógica de domínio, na tentativa captar, sob um olhar intrínseco, o tratamento dado pelos próprios operários que coabitavam tais espaços de lazer na região. Assim, ora financiadas por empresários, ora administradas por ambos, as sociedades recreativas surgem como um instrumento de investigação que possibilita, por vários caminhos, compreender variados princípios que fomentavam as relações paternalistas entre patrões e trabalhadores – as quais revelam as relações ali estabelecidas como um complexo campo de negociação e luta cotidiana entre ambos.


			Assim, tomamos como hipótese que esses elementos foram fundamentais para se criar um lócus de agregação de identidades e interesses compartilhados que retratam a relação entre bairro e clubes, reforçando os laços de solidariedades horizontais e edificando espaços de sociabilidade e lazer para seus integrantes. Dessa forma, a experiência associativa presente nesses grêmios representava um nível significativo da capacidade de organização das camadas populares na luta por melhores condições de vida, trabalho e lazer.


			Quanto ao recorte temporal adotado (1895-1929), levamos em conta as transformações ocorridas em Bangu ao longo desse período, resultado de uma orientação que optou pelo estreitamento da relação capital-trabalho por meio de um modelo que transformou rapidamente o bairro de rural em urbano fabril.


			Entre 1904 e 1912, o número de operários da fábrica mais do que duplicou, passando de 1.286 mil para 2.754 mil24. De acordo com Oliveira, isso, de certa forma, explica o aumento verificado na renda de imóveis, pois eram os próprios operários que estavam edificando as suas casas e pagando aluguel pelo uso do terreno25. Por sua vez, acreditamos que o crescimento do número de operários também geraria, indiretamente, uma procura maior por espaços de lazer. Foi no bojo de tal desenvolvimento que começaram a surgir as primeiras sociedades dançantes e esportivas na região, tendo, a partir da criação da primeira sociedade em 1895, aumentado significativamente o número de atividades festivas, com a promoção de bailes, eventos culturais e atividades esportivas26.


			Já o ano de 1929 justifica-se por se tratar do ano marcado por nova orientação da Companhia Progresso Industrial do Brasil quanto ao uso da propriedade territorial e sua articulação com a estrutura fabril. A adoção da nova estratégia, agora de alienação patrimonial, contribuiria para desencadear o processo de retalhamento de terras nas propriedades da Companhia e faria emergir o bairro Bangu, agora sem ligação direta com a fábrica. Após esse processo, Bangu passava, aos poucos, de “cidade-fábrica”, a se transformar em um subúrbio carioca incorporado à dinâmica do Rio de Janeiro, modificando, portanto, o seu arranjo espacial e, concomitantemente, social27.


			É bem verdade que a inclinação ao associativismo não era uma exclusividade do bairro banguense. A antiga capital federal vivia um período de efervescência cultural, em que as influências do cosmopolitismo conviviam com elementos das tradições populares, oriundas das várias províncias e regiões brasileiras. Nesse cenário, repleto de transformações, crescia significativamente o número de associações ligadas ao lazer. A cidade contava aproximadamente com um número de 1,6 mil associações que se autodenominavam dançantes, esportivas, carnavalescas e, em menor número, culturais e educacionais, demonstrando que o hábito de associar-se já fazia parte de uma tendência facilmente observável no Rio de Janeiro dos primeiros anos do século XX28. Dessas, 953 não tinham personalidade jurídica, isto é, não possuíam o Registro Especial de Títulos e Documentos29.


			De acordo com Vitor Fonseca, esse registro, criado em 2 de janeiro de 1903, na antiga capital federal, estabelecia a formação de um conjunto documental com informações básicas e padronizadas sobre um grande número de associações existentes na cidade, desde aquelas criadas no império até as instituídas a partir daquele momento30. Dessa forma, todas as associações que desejassem a personalidade jurídica tinham que, obrigatoriamente, inscrever-se nesse órgão, fornecendo informações e documentos previamente determinados.


			Contudo como a obtenção de personalidade jurídica não era obrigatória, segmentos dessas associações, notadamente as de caráter recreativo, que podiam ser clubes esportivos, dramáticos ou dançantes, necessitavam de autorização da Secretaria de Polícia do Distrito Federal para garantirem seu funcionamento. Em casos específicos, por exemplo, as carnavalescas, além do pedido anual, precisavam também de uma licença especial para sair à rua em desfile, o que era então comumente denominado de “passeata”31.


			As licenças tinham que ser renovadas anualmente. Os critérios para obtê-las eram definidos pelo chefe da polícia. Não eram critérios precisos, de fácil aplicação. Tampouco, totalmente eficazes do ponto de vista policial, sendo anualmente revistos e modificados. No primeiro registro, as associações deviam apresentar seus estatutos, os nomes dos dirigentes e o local da sede. Posteriormente um policial era enviado para comprovar as informações fornecidas nos documentos, como também recolher dados sobre o cotidiano das associações e de seus sócios. Após essa investigação, o policial emitia um parecer, no qual poderia ser favorável ou não ao que havia sido requerido. Em caso de mudança de endereço, todo esse processo era repetido, havendo a necessidade de uma nova autorização.


			Todavia, por mais geral que fosse esse crescimento progressivo em número, sistematização e importância no cotidiano popular, a relação estabelecida no interior dessas agremiações e o modo como eram simbolicamente apropriados pelos seus sócios revelavam suas singularidades. Isso significa que os clubes compostos por membros da elite carioca, que atraiam não somente segmentos da aristocracia, mas também comerciantes e estrangeiros ligados a órgãos diplomáticos, eram substancialmente diferentes daqueles organizados nos subúrbios da cidade.


			A Sociedade Recreação e a Sociedade Amizade, por exemplo, utilizavam, desde meados do século XIX, “os bailes como forma de identificação e diferenciação, ocasiões nas quais se minimizavam as tensões internas, celebravam-se alianças e acordos, estabeleciam-se distinções com quem estava fora (e entre quem estava dentro)”32. Para Victor Melo, saber dançar, nesse caso, “passava a ser uma necessidade”. Contudo “não valia qualquer dança, mas estilos considerados civilizados. Nada que se confundisse com as práticas populares, razão pela qual era necessário aprender a forma correta de bailar”33.


			Embora as conclusões do autor se relacionem às associações dançantes em meados do século XIX, tais características estavam presentes também em outras décadas, igualmente contribuindo para o fortalecimento das relações sociais compostas pelos distintos setores da elite carioca, não somente nas regras e procedimentos presentes em seus estatutos, como também nos ritmos que embalavam seus bailados34.


			Em contraste, os clubes dos subúrbios apresentavam a existência de contextos diferenciados, sobretudo na composição social de seus associados. Em Bangu, por exemplo, “à noite o pessoal se divertia dançando ou apreciando as retretas da Sociedade Musical nas ruas do bairro”35. As principais bandas da região eram compostas por trabalhadores da fábrica, fazendo-se presentes em todos os eventos e bailes organizados na região, “atraindo gente de todas as cores, crenças e idades”, como descrevera, em seu caderno de memórias, o Sr. Murillo Guimarães, um antigo frequentador dos clubes do bairro36.


			Por mais que estivessem baseadas em uma lógica espacial, é importante salientar, porém que as contradições se estendiam por todo território da cidade. Havia também associações proletárias localizadas na própria zona sul, acentuando o contraste e a complexidade na demarcação dos espaços de lazer na sociedade carioca. Clubes, como Flor da Gávea, Chuveiro de Ouro, Flor das Morenas, Clube Musical Recreativo Carioca, Flor dos Amantes da Gávea e Diamantinos da Gávea, em sua maioria localizados nos bairros do Jardim Botânico e na Freguesia da Gávea, mantinham também experiências associativas, assim como nos arrabaldes da cidade, pautadas em contextos sociais mais amplos, fosse no chão da fábrica, nas pequenas paralisações locais por causas específicas, como aquelas, segundo Costa, ocorridas no Jardim Botânico, ou nos espaços cotidianos de lazer nos quais os trabalhadores do bairro tratavam de aproveitar a própria vida37.


			De fato, o associativismo mostrava-se, no começo do século XX, um importante fenômeno social. Embora houvesse, desde o século XIX, um claro processo de estabelecimento de um modelo correto de diversão, como apontou Victor Melo, relacionado a iniciativas de controle da ordem pública, ou até mesmo ligadas a um perfil civilizacional que determinava o que deveria ser aceito ou não38, esse fenômeno associativo pode ser entendido como um conjunto de propostas e práticas culturais expressas nos discursos das instituições.


			Dessa forma, é preciso lembrar que o termo “cultura associativa”, como aponta Cláudio Batalha, comporta um duplo significado39. O primeiro deles se refere à construção institucional de formas de sociabilidade e o segundo diz muito sobre a forma como os indivíduos percebem o mundo por meio das associações40. Todavia, embora não desconsidere o primeiro significado, é, sobretudo, o segundo que será tratado. Ou seja, um grupo formado por pessoas que se associam com base em um interesse comum, cuja participação não é obrigatória, nem determinada por nascimento, e que existe independentemente do Estado41. Além disso, trata-se de 


			Uma entidade organizada de indivíduos coligados entre si por um conjunto de regras reconhecidas e repartidas, que definem os fins, os poderes e os procedimentos dos participantes, com base em determinados modelos de comportamento oficialmente aprovados.42


			Ainda assim, é importante perceber que a diversidade e a mobilidade sociocultural que integram a lógica dessa interação, embora nos permitam avaliar diferentes índices de construção de laços e sentimentos de pertença, num determinado contexto, não devem ser extrapolados para a proposição de uma identidade homogênea, claramente associada à ideia tradicionalista e romântica de comunidade43. Nessa perspectiva, não se nega as ações organizadas e dos movimentos institucionalizados como importantes formas de atuação política entre os indivíduos. Pelo contrário, apenas lança-se um olhar para outra dimensão, que é tão legítima quanto aquela, e que permite uma análise da forma em que os sujeitos vivenciaram suas próprias experiências e o que pensavam sobre elas. Enfim, uma reflexão sobre ações e representações constituintes de uma história desenhada pelos próprios atores que a protagonizaram, resultado de um ponto de vista mais amplo sobre o multifacetado mundo do lazer.


			Dessa forma, o lazer se coloca neste trabalho como objeto norteador das ações realizadas em benefícios de sócios, moradores e trabalhadores. Como aponta Victor Melo, desde que se organizou enquanto fenômeno social, o lazer sempre se apresentou como espaço de lutas simbólicas44. Num primeiro momento porque foram instantes conquistados, e não concedidos pelos donos dos meios de produção. Depois, porque nesse importante lócus de vivência, defrontam-se parâmetros diferenciados de compreensão cultural, de acordo com os diversos interesses existentes na sociedade. Por isso, em seu sentido mais lato, a reflexão sobre o lazer pode acarretar na discussão de questões pertinentes à sua função social perante os diversos processos de desenvolvimento da sociedade, no que diz respeito à produção e reprodução das relações sociais.


			Acreditamos que o lazer, abordado a partir da realidade em que ele está posto e de sua articulação com essa realidade, deva ser concebido como uma prática social, uma atividade humana e histórica que se manifesta no contexto das relações sociais, na reação dos grupos ou classes sociais, sendo ele mesmo, figura inerente de relação social, um espaço de qualificação humana, isto é, de desenvolvimento das condições físicas, mentais, afetivas, estéticas e lúdicas. Para o autor:


			A vida festiva tem seu valor reconhecido não só como válvula de escape, mas também como manutenção da pressão, da coesão, como estratégia de subversão. Os momentos de diversão são eivados tanto por elementos de conservação quanto de contestação da ordem. Mais ainda, como tempo/espaço de vivência cultural, seria local privilegiado para compreender como o erudito e popular se cruzam.45


			Colocados nesse contexto geral, notamos que cresceram significativamente os estudos sobre o lazer operário no Brasil46. Tal interesse expressa múltiplos olhares para as situações cotidianas que acontecem fora das fábricas, fazendo com que o movimento operário deixasse de ser o único elemento possível de análise. Como bem propõem Foot Hardman e Victor Leonardi, havia uma pluralidade de ações culturais da classe em seu processo de desenvolvimento, ligada “à própria heterogeneidade nacional e regional do proletariado nascente”47. Essa pluralidade pode ser observada a partir dos locais nos quais os trabalhadores expressavam sua cultura, compartilhavam experiências e desenhavam sua identidade, por exemplo, clubes recreativos, sociedades dançantes e agremiações esportivas. Presentes em vários bairros operários, esses espaços de sociabilidade e diversão manifestavam mecanismos de diferentes identidades entre os trabalhadores – não só circunscritas as de classe, como também étnicas, nacionais e regionais. Para Betriz Loner, as múltiplas estratégias de associação 


			correspondem a necessidades sentidas pelos trabalhadores e todas favoreceram laços de congraçamento e de igualdade entre seus membros, dentro do espaço associativo, propiciando o necessário convívio aplanador de diferenças48, 


			desconsiderando, no entanto, a divergência entre diferentes identidades e sociabilidades com a identidade de classe.


			Embora se manifestassem como espaços de trabalhadores, que se constituíam em torno do lazer, as sociedades recreativas ainda recebem poucos olhares em suas especificidades, notadamente em bairros suburbanos como Bangu. Acreditamos que um olhar sobre suas especificidades possibilite compreendê-las como uma prática social, pois desconsiderá-las é ignorar as tensões do mundo dos trabalhadores no momento em que o cotidiano fabril era transposto por situações em que atividades de lazer e lutas sindicais se entrecruzavam.


			Para concretizarmos essas intenções de pesquisa, dividiremos o texto em dois capítulos:


			

					a formação de um bairro operário chamado Bangu;



					solidariedades e diferenças em Bangu.



			


			O capítulo inicial apresentará um breve panorama do processo histórico na formação dos subúrbios da cidade, lançando olhares mais amplos sobre a região, não sujeita ao reducionismo do tripé trens-subúrbios-proletários. Nesse momento buscamos compreender os desdobramentos de uma cidade que vinha sendo fragmentada em dois polos: urbano x suburbano.


			No entanto é preciso levar em conta que antes de ser fragmentado, o espaço suburbano só pode ser compreendido a partir da totalidade da cidade. Em outras palavras, eles não se constituem em uma unidade isolada e autônoma. O bairro, arrabaldino ou não, é uma unidade, porém, como aponta Lefebvre, uma “unidade sociológica relativa” que só pode ser analisada tendo em vista a cidade como totalidade, não sendo a base, isto é, a condição da vida urbana49. Por isso, os subúrbios não podem ser pensados desarticulados das ações sociais da cidade, tampouco podemos entendê-los ignorando a história dela, pois a sua condição histórico-concreta se sujeita da conjectura de diversas faces da sociabilidade de um local ao longo de um determinado período50. Assim, a dialética totalidade/fragmentação é importante, e será o nosso ponto de partida para compreensão da região. Acreditamos, portanto, que os arrabaldes vistos pela lógica da dialética, devem ser entendidos em sua completude, enquanto processo51.


			Num segundo momento, aprofundamos a análise sobre o crescimento de Bangu e as estratégias forjadas pelos trabalhadores que lá viviam, entre elas as suas possibilidades de lazer e a estreita relação com a fábrica. Para explorar todos esses elementos, diversos tipos de fontes foram utilizadas, como dados censitários, os recenseamentos de 1906 e 1920, o Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro, a imprensa suburbana, obras literárias, entre outros. Também iremos expor tensões entre trabalhadores nacionais e imigrantes que vieram a mando da Companhia Progresso Industrial do Brasil.


			Por fim, no segundo capítulo, tratamos das relações entre os moradores e o bairro, especialmente na interface com as práticas de lazer, presentes não só em periódicos de grande circulação, como aqueles editados nos subúrbios da cidade do Rio de Janeiro. Embora consciente da existência de muitos jornais nessa região, escolhemos especificamente a Gazeta Suburbana (Méier) e Bangú-Jornal (Bangu). Esses jornais, motivados pelo recorte espacial e temporal desse estudo, destacavam-se pela intencionalidade dos seus objetivos, por um lado atuando fortemente na luta dos interesses locais, por outro pela exposição de uma elite suburbana culta e letrada.


			Para dar conta dos objetivos apresentados, iniciaremos expondo elementos que expressam o cotidiano desses moradores e suas práticas de lazer. Dessa forma, um esforço em investigar como se organizavam. Por quais canais esses atores estabeleceram essa relação? Que significados eles atribuíram a essas experiências? Como a imprensa local os representava? Como se mantinham? Quem frequentava?


			Posteriormente discutiremos as representações de violência do Bangu Athletic Club nos órgãos mais conhecidos da imprensa carioca, os quais estereotipavam as ações de torcedores e jogadores locais como agressivas e desprovidas de educação. Por fim, trataremos sobre as redes sociais de lazer criadas fora do ambiente clubista, destacando a relação entre pequenos proprietários, notadamente donos de quiosques e botequins, e os agentes de repressão policial.


			





CAPÍTULO I


			A FORMAÇÃO DE UM BAIRRO OPERÁRIO CHAMADO BANGU


			Neste capítulo apresentamos um panorama sobre a formação dos subúrbios da cidade do Rio de Janeiro. No item 1.1, exploramos o processo de estratificação socioespacial da cidade, que direcionava o crescimento da área suburbana, associando-o às tensões que marcavam o desejo de adoção de um estilo de vida moderno.


			A seção 1.2 busca evidenciar a importância da Companhia Progresso Industrial do Brasil na construção e na estruturação do bairro Bangu. Por fim, no subcapítulo 1.3, buscamos compreender a formação e a organização dos Clubes recreativos – dançantes e esportivos – e seu progressivo e dependente relacionamento com a empresa à qual estavam vinculados, na tentativa de projetar olhares mais amplos sobre a região suburbana, não sujeita ao reducionismo do tripé trens-subúrbios-proletários.


			1.1 As contradições de uma cidade dividida: as reformas urbanas


			O Rio de Janeiro abre o século XX defrontando-se com perspectivas extremamente promissoras para aqueles que aspiravam novos tempos. Aproveitando-se de um papel privilegiado, principalmente por sua condição de centro político do país, a capital federal da jovem República reuniu, notadamente em seu núcleo, múltiplos recursos enraizados no comércio e nas finanças, mas também derivando para as aplicações industriais52. Ademais, a cidade possuía o maior núcleo ferroviário nacional, que a colocava em contato direto com o Vale do Paraíba, em São Paulo, os estados do Sul, o Espírito Santo e o hinterland de Minas Gerais e Mato Grosso, completando sua rede de comunicação com o comércio de cabotagem para o Nordeste e o Norte até Manaus53. Acrescenta-se a esse quadro o fato da cidade constituir o maior centro populacional do país, oferecendo às indústrias que ali se instalaram o mais amplo mercado nacional de consumo e de mão de obra.


			No entanto, em relação à configuração socioespacial da cidade, conservavam-se as estruturas do período colonial, sobretudo no que diz ao espraiamento urbano. Dessa forma, mesmo havendo alguns melhoramentos urbanísticos, a região central continuou abrigando uma extensa parcela da população de baixa renda a qual, contraditoriamente, podia situar-se ao lado de uma atividade comercial de status mais elevado. Isso significa que o centro não possuía uma estrutura espacial explícita no que diz respeito à separação entre funções econômicas. Pelo contrário, mesmo em suas ruas estreitas, sujas e congestionadas coexistiam armazéns, oficinas, fábricas, prédios públicos, bancos, sobrados, escritórios, casas térreas, cortiços e outras modalidades de habitação coletivas, como antigos casarões do Primeiro Reinado convertidos em casas e cômodos54.


			Para Renato Cordeiro Gomes, esse cenário “revelava o anacronismo de sua velha estrutura urbana. Fazia-se necessária a remodelação da cidade, para que a ordem e o progresso civilizatórios fossem encenados”55. Dessa forma, para alinhar-se aos padrões e ao ritmo da sociedade europeia, a nova burguesia carioca buscou, portanto, findar com a imagem da cidade insalubre e insegura. Por isso, mudanças na sua funcionalidade foram feitas, não sendo, nesse caso, circunscritas apenas ao plano físico, mas também simbólica, sendo ambas teorizadas por um discurso cientificista que, “ao fazer a crítica da cidade concreta, impõe um novo modelo a ser seguido, revelando a sua concepção de cidade ideal”56.


			Por reunir os mais variados círculos sociais e, consequentemente, diferentes anseios do cosmopolitismo em efervescência, a cidade começa a transformar radicalmente a sua estrutura urbana, justamente por apresentar um plano espacial estratificado em classes sociais. Para o historiador Sevcenko, o primeiro deles revela-se em 1904, com a inauguração da Avenida Central e a promulgação da Lei da vacina obrigatória57. O segundo, a Exposição Nacional do Rio de Janeiro, “que trouxe a glorificação definitiva dos novos ideais da indústria, do progresso e da riqueza ilimitados”58. Tais atos possibilitaram uma transfiguração da cidade, que resultou na demolição dos imensos casarões coloniais e imperiais do centro da cidade, transformados em amplas avenidas, praças e jardins, decorados com palácios de mármore e cristal e pontilhados de estátuas importadas da Europa. Assim, assistia-se à transformação do espaço público, definida por uma nova paisagem urbana e cosmopolita, povoada por tipos elegantemente vestidos, com ternos bem talhados, camisas de seda, colarinho alto, colete, chapéu de bico, monóculo e bengala – o retrato do carioca snob, o “dândi”, aos moldes do figurino elegante do célebre Oscar Wilde59.


			Dessa forma, as elites assumiram para si a função de modernizar a antiga capital federal, de modo a implantar uma imagem mais moderna para a cidade e, portanto, para o país. Em consonância, buscavam construir sua própria identidade – reprimindo hábitos e costumes tradicionais e negando todo e qualquer elemento de cultura popular que pudesse macular a sua imagem civilizada –, alimentada por traços oriundos de aspirações contraditórios. Por um lado, o conservadorismo herdado das elites de origem rural que a precederam, somado a burguesia europeia que, apesar de fascinada pela vida moderna, ainda cultuava certas formas de distinção inspiradas na aristocracia do antigo regime. De outro, a revolução de costumes e as alterações de sensibilidade propiciadas pelas novas tecnologias e pelo surgimento das metrópoles. Ou seja, qualquer comportamento que lembrasse os velhos hábitos coloniais, entendidos como desviados do novo parâmetro que se instalava na cidade. Dessa forma, esse espaço passou a estabelecer relações com a linguagem de um cosmopolitismo agressivo, implantando uma política rigorosa de expulsão dos grupos populares da área central da cidade, com o objetivo de isolar o espaço para desfrute exclusivo das camadas aburguesadas60.


			Embora houvesse diversas tentativas de regular os hábitos populares, a população pobre da cidade não deixava de disputar o espaço urbano com as elites. Pechman e Fritsch apontam que essa luta se deu por diversas maneiras: “por meio de motim, da desobediência às leis, do proselitismo de seus valores”61. Em outras palavras, a população continuou a praticar hábitos proibidos e a circular em áreas nas quais sua presença não era benquista, mostrando assim o seu inconformismo diante da exclusão que as elites ambicionavam.


			Partindo desse ponto, a historiadora Josianne Francia Cerasoli criticou análises historiográficas que lançaram um olhar sobre os processos de renovação urbana como algo determinado pelos interesses da elite62. A partir da leitura de extensa documentação produzida no âmbito do poder municipal, a autora sustenta que os moradores da cidade de São Paulo, por exemplo, também lutaram pelo direito de decidir sobre os rumos e a configuração do espaço, notadamente por meio de reclamações dirigidas à administração pública ou feitas por intermédio dos periódicos. Para a autora, compreender esse processo como instrumento da “classe vitoriosa” pode não só criar falsos elementos que dificultam inteligir as tensões e possibilidades políticas em jogo naquele momento, como também fazer com que toda atividade urbana seja entendida como disputa entre vitoriosos e derrotados63. Isto é, “como luta polarizada e não política”64.
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